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Na impossibilidade de fazer um amplo exam e sobre a 
regulação const itucional da Administ ração Pública, procurarei destacar 
alguns aspectos. I nicialm ente, será focalizado o conceito de Administ ração 
Pública, seguindo-se o panorama geral na Carta de 1988 e, por fim , uma  
análise mais det ida sobre o princípio da impessoalidade. 
,QWURGXomR$$GPLQLVWUDomR3~EOLFD 
Costum a-se observar que o vocábulo “adm inist ração”  é 
derivado dos term os lat inos “adm inist rat io”  ou “adm inist rare” , que têm  o 
sent ido de ação, at iv idade, serviço. Quem adm inist ra exerce uma 
at iv idade em que aplica meios adequados para a consecução de fins 
predeterm inados. 
O. A. BANDEIRA DE MELLO lembra duas versões para a 
palavra “adm inist ração” . Na primeira, ressalta que o termo é composto 
pela preposição “ad”  acrescida do verbo “m inist ro, as, are” , que significa, 
servir , executar;  a segunda versão é de que a palavra ter ia or igem na 
expressão “ad manus t rahere”  ( t razer na mão) , que dá a idéia de direção. 
Administ rar  é agir para a gestão ou o cuidado de determ inados 
interesses, próprios ou alheios. RUY CI RNE LIMA dist ingue:  
a)  a pessoa de direito público ou órgão polít ico, norm alm ente 
competente para exercitar at iv idade adm inist rat iva, dent ro do Estado;  
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b)  a at iv idade adm inist rat iva em si mesma” . 
Acentua o mest re gaúcho que na relação de adm inist ração 
situa-se um a “relação jurídica que se est rutura ao influxo de uma 
finalidade cogente”. Opõe então as idéias de adm inist ração e propriedade, 
ressaltando que “na adm inist ração o dever e a finalidade são 
predominantes;  no dom ínio, a vontade” (Pr incípio de Direito 
Administ rat ivo, RT, págs  51/ 52) . 
É claro que o próprio dono pode exercer a adm inist ração dos 
seus bens, mas tal at iv idade não é essencial  à noção de domínio. Quem é 
dono pode dispor. Já o adm inist rador exerce at iv idade com o quem não é 
dono.  Cuida dos interesses daquele que é dono. 
No caso da Administ ração Pública, t rata-se de preservar os 
interesses colet ivos. Daí  SANTI  ROMANO assim  iniciar sua obra clássica:  
“A adm inist ração pública pode ser definida como at iv idade através da qual 
o Estado e os sujeitos auxiliares deste tendem à sat isfação de interesses 
colet ivos” (Corso di Dir it to Am minist rat ivo. Principi Generali, 2ª ed.,  
Padova, 1932, pág. 1) . 
Num a sociedade com plexa como é a sociedade m oderna, em 
que muitos interesses mostram-se conflitantes, os interesses colet ivos 
acham-se consubstanciados na lei. Nessa linha, most ra-se de grande 
felicidade a síntese de SEABRA FAGUNDES:  “A função legislat iva liga-se 
aos fenômenos de formação do Direito, enquanto as outras duas, 
adm inist rat iva e jur isdicional, se prendem à fase de sua realização. 
/HJLVODU (editar o Direito Posit ivo) , DGPLQLVWUDU ( aplicar  a lei de ofício)  e 
MXOJDU(aplicar a lei contenciosamente)  são t rês fases da at iv idade estatal 
que se com pletam e que a esgotam em  extensão” (O Controle dos Atos 
Administ rat ivos pelo Poder Judiciár io, Forense, 5ª ed., 1979, págs. 4 e 5) .  
A vontade  comunitár ia passa a ser definida at ravés dos representantes 
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que, em uma sociedade democrát ica, são escolhidos pelo voto dos 
eleitores em eleições nas quais é assegurada a am pla liberdade de 
manifestação e de escolha. A elaboração da lei e a sua fiel execução estão 
or ientados pela finalidade pública, pela definição dos interesses que a 
própr ia comunidade, at ravés dos seus representantes, considerou como os 
mais relevantes, dent ro do seu projeto de vida social. 
$WLYLGDGH$GPLQLVWUDWLYDH$WLYLGDGH3ROtWLFD 
Nesse ponto, torna-se oportuno acentuar a dist inção entre a 
at iv idade polít ica e at iv idade adm inist rat iva. A at iv idade polít ica está 
presente no m omento em que os agentes polít icos definem as pr ior idades 
comunitár ias, at ravés das regras do jogo democrát ico. O legislador 
estabelece as regras a serem  observadas para a preservação dos 
interesses públicos que devem ter per supremacia sobre os interesses 
indiv iduais, devendo ainda ser or ientados pelo princípio da 
indisponibilidade que, no dizer de  CELSO ANTONIO, “significa que sendo 
interesses qualificados como própr ios da colet iv idade -  internos ao setor 
público -  não se encontram à livre disposição de quem quer que seja, por 
inapropr iáveis. O próprio órgão adm inist rat ivo que os representa não tem  
disponibilidade sobre eles, no sent ido de que lhes incum be apenas curá-
los -  o que também é um dever -  na estr ita conform idade do que dispuser 
a LQWHQWLROHJLV”. 
CRETELLA JÚNIOR  estabeleceu muito a dist inção:  
“O interesse part icular é GLVSRQtYHO,  sendo informado pela 
vontade humana, ao passo que o interesse público é LQGLVSRQtYHO,  porque 
informado pela idéia de fim” (Direito Administ rat ivo Brasileiro, R.J.,  
forense, 1983, pág. 43) . 
Em out ra obra é ainda mais específico:  
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“Os direitos subjet ivos privados nada mais são do que a 
t radução do SRGHUGDYRQWDGH do homem, tutelado pela ordem jur ídica do 
propr ietário do im óvel depende, exclusivamente, no direito pr ivado, 
vendê- lo, ou não, pelo preço que entender, decidindo-se a operação de 
compra e venda pela vontade das partes, tão-só. Impera a 
disponibilidade, no campo do direito pr ivado, porque está subordinada à 
YROXQWDV do GRPLQXV.  É o SULQFtSLR GD LQGLVSRQLELOLGDGH GR LQWHUHVVH
S~EOLFR, onde está presente  a idéia de IMPESSOALIDADE, de 
objet iv idade” (Comentários à Const ituição de 1988, vol. IV, Forense 
Universitár ia, pág. 2145) . 
Portanto, enquanto exerce a at iv idade legislat iva, o Estado 
elege os fins a serem alcançados. As pessoas adm inist rat ivas não têm   
disponibilidade sobre os interesse públicos. São meios, são inst rumentos 
cr iados para o alcance de tais fins. 
Ent retanto, deve-se observar que o interesse privado e o 
interesse público não são idéias opostas. Em monografia sobre o tema, 
HÉCTOR ESCOLA escreve:  “O interesse pr ivado -  liberdades e direitos -  e 
o interesse público não são, dessa maneira, duas idéias opostas e 
ant itét icas. Pelo contrár io, o interesse público, que conclui no bem estar 
geral, não é senão a condição e  o elemento indispensável para que todo 
interesse privado possa, real e efet ivamente, prevalecer e conseguir- se” 
(El Interés Público como Fundamento del Derecho Administ rat ivo, 
Depalma, 1989, pág. 36) .   
$$GPLQLVWUDomR3~EOLFDQD&)GH 
A Const ituição de 1988 deu especial ênfase à Administ ração 
Pública, dela se ocupando em todo um capítulo (Capítulo VI I  do Título I I I ) ,  
div ido em quat ro seções, Disposições Gerais, Dos Servidores Públicos 
Civ is, Dos Servidores Públicos Militares e Das Regiões.  
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Impressiona o ext rem o cuidado com que foi t ratado o tema 
nas Disposições Gerais. O primeiro aspecto a chamar a atenção é a da 
generalidade. Leia-se o art . 37. As normas e princípios aí definidos 
abrange “a adm inist ração pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dist r ito Federal e dos 
Municípios”. Portanto, a Administ ração não é exam inada apenas no seu 
aspecto orgânico, mas também como at iv idade que, embora seja 
predominante no Poder Execut ivo, tam bém se situa nos demais poderes 
do Estado, como também se faz presente em todos os níveis da est rutura 
federat iva. 
Além disso, ent re os princípios elencados pela dout r ina, quatro 
deles foram destacados:  legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade. Preocupada em não pregar no vazio, estabeleceu diversas 
normas que passaram a dar suporte  a efet ivação de tais pr incípios:  o 
concurso público como form a de acesso aos cargos e empregos públicos;  
lim ite para a remuneração dos servidores;  vedação da acumulação de 
cargos;  publicidade dos atos, program as, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos;  a suspensão dos direitos polít icos e out ras sanções pelos 
atos de improbidade adm inist rat iva. 
Um pouco antes da promulgação do texto const itucional,  
escreveu CAIO TÁCITO que “a nova Const ituição é de certa forma uma 
catarse nacional” e  “um processo de comprom isso e de conciliação entre 
tendências aparentemente inconciliáveis”. 
O fenômeno catárt ico most ra-se presente na preocupação em 
regular m inuciosam ente a ação adm inist rat iva, não hesitando em t razer 
para o texto const itucional matér ias que melhor ficariam em norma 
infraconst itucional. Os const ituintes como que procuraram exorcizar os 
demônios que impedem  o bom funcionamento do Estado. No texto “A 
Fazenda Nacional em 15 de Novembro de 1989”, RUI  BARBOSA revelava 




MEI RA, José de Cast ro. A Adm inist ração na CF de 1998. %ROHWLP GH 'LUHLWR$GPLQLVWUDWLYR, v. 14, n.  11, p. 777-781, nov. 1998. 
6
sua preocupação com m ales que se fazem presentes em  nossos dias, 
concitando:  “Cortemos energicamente nas despesas. Elim inemos as 
repart ições inúteis.  Estreitemos o âm bito ao funcionalismo, reduzindo o 
pessoal, e remunerando- lhe melhor os serviços. Fortaleçam os e 
moralizem os a adm inist ração, norteando escrupulosamente o provim ento 
dos cargos do estado pela competência, pelo merecim ento, pela 
capacidade” ($SXG Vicente Barret to, O liberalism o e a Const ituição de 
1988, Ed. Nova Fronteira, pág. 213) . 
Ao mesm o tempo em que condicionou o acesso aos cargos e 
em pregos públicos à prévia aprovação em concurso público, a mesma 
Const ituição estabilizou todos aqueles que haviam sido adm it idos sem 
concurso cinco anos antes (ar t . 19 do ADCT) . Ao lado de uma norma 
moralizadora que buscava prest igiar  os princípios da impessoalidade e da 
moralidade, procurou conciliar  interesses das velhas oligarquias que não 
sabem fazer polít ica senão através do empreguismo e do clientelismo que 
im pedem o bom funcionam ento do serv iço público.  
A conseqüência está à v ista de todos. A estabilização nos 
cargos públicos de m ilhões de pessoas desqualificadas oneram 
excessivamente o Erário, impedindo que a boa remuneração dos m ais 
capazes e desest imulam  a profissionalização no serviço público. Desse 
modo, a comunidade fica privada de uma boa prestação de serviços, ao 
tempo em que os próprios serv idores, insat isfeitos, desest imulados, m al 
pagos, procuram sobreviver em out ras at iv idades, tornando o serv iço 
público uma at iv idade secundária. E assim  tem os uma dupla insat isfação 
dos usuár ios do serv iço e dos servidores. 
A vibrante  mest ra CARMEN LÚCIA ANTUNES ROCHA 
(Princípios Const itucionais da Administ ração Pública, Del Rey, 1994, págs. 
155/ 169)  sistemat izou os vícios de pessoalidade na Administ ração Pública, 
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destacando:  o nepot ismo, part idarism o, a pessoalidade adm inist rat iva e 
elaboração normat iva e a promoção pessoal. 
Vale aqui fazer breve resum o de suas idéias. 
1HSRWLVPR
O nepot ismo tem  raízes na passagem final da Carta de Pero 
Vaz de Caminha, onde depois de fazer o relato do novo descobrimento, 
encarta o pedido pessoal:  
“...a ela peço que por me fazer singular  mercê, mande vir  da 
I lha de São Tomé Jorge Dosoiro, meu genro...”  
A ilust re mestra invoca SÉRGIO BUARQUE DE HOLANDA para 
lembrar que o “culto do personalism o que predominou nas raízes do 
Estado brasileiro, determ inava que os interesses pessoais dos ocupantes 
do Poder eram os definidores do que seria o “público”. Mas este sent ido 
não era o do interesse do público, ou de toda a sociedade, mas o que se 
daria ao público para cumprimento segundo os interesses do senhor ou do 
grupo de senhores que det ivesse o Poder” ( Ib., pág. 160) . 
Variante do nepot ismo seria a prát ica de valer- se do Poder 
Público para o obtenção de priv ilégios e realização de interesses privados. 
A presença de tais v ícios na sociedade brasileira é histór ica. 
CARMEN LÚCIA  lembra que a preocupação com  o parentesco esteve 
presente  na Lei de 10 de outubro de 1828, em  cujo ar t . 38 se dispunha:  
“Nenhum  Vereador poderá votar em negócio de seu part icular  
interesse, nem dos seus ascendentes ou descendentes, ou cunhados, 
enquanto durar o cunhadio. I gualmente não votarão aqueles que jurarem 
suspeição”. 
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A recente Emenda Const itucional nº 19 também prest igia o 
pr incípio da impessoalidade ao lim itar  o exercício das funções de confiança 
aos serv idores ocupantes de cargo efet ivo e dest inar aos cargos em 
com issão apenas as at r ibuições de direção, chefia e assessoramento, em  
percentuais m ínimos a serem estabelecidos por lei. 
3DUWLGDULVPR 
Out ro vício é o part idarismo. A impessoalidade não é violada 
não mais pelas ligações fam iliares, mas pela coloração polít ico-part idár ia. 
Até há pouco tempo, a Adm inist ração Pública era francam ente 
dividida ent re os diversos integrantes dos grupos polít icos. A Previdência 
Social era do PTB, a ant iga Comissão do Vale do São Francisco era do PR, 
etc. Os líderes polít icos nomeavam seus seguidores de modo aberto, sem 
qualquer disfarce. O mal permanece sob disfarces de todos conhecidos. 
Com razão, escreve CÁRMEN LÚCIA:  
“O part idarism o é o ranço do personalismo e mandonismo 
t ransmudados numa modernidade obtusa e injusta. Mudou o senhor, mas 
não mudou o vício. Este é a doença a ser curada para que não contam ine, 
sob o mesmo modelo, todo o corpo da Administ ração Pública no Estado 
Democrát ico contemporâneo” ( Ib., pág. 166) . 
3HVVRDOLGDGH$GPLQLVWUDWLYDH(ODERUDomR1RUPDWLYD
Esse vício faz-se presente na produção de leis que visam  
pr iv ilegiar determ inados agentes públicos. Ficou famoso o caso de um 
Consultor da Assembléia Legislat iva de um estado nordest ino que 
conseguiu incluir  nas leis que cr iavam vantagens para out ras categor ias 
um disposit ivo que lhe estendia a mesma benesse. 
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3URPRomR3HVVRDO
A Const ituição lim ita a publicidade aos “atos, programas, 
obras, serv iços e campanhas dos órgãos públicos” a um a finalidade 
educat iva, informat iva ou de or ientação social”.  Veda a promoção pessoal, 
at ravés de nom es, símbolos ou imagens “que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos” (ar t . 37, § 1º) . 
Malgrado tão explícita vedação, a promoção pessoal dos 
ocupantes  dos cargos e funções públicas é uma constante. 
Ent retanto, a publicidade ilícita pode ensejar o ajuizamento de 
ação popular para a reparação do dano. Em comentário a esse  
disposit ivo, observa o mestre PINTO FERREIRA:  
“O disposit ivo tem eficácia e é dotado de sanção, pois o 
dinheiro público gasto com publicidade, cont raditando o texto, será 
caracterizado como DWRGHLPSURELGDGH. Não havendo normas reguladoras 
da m atéria, é cabível ação popular para responsabilizar o autor  ou autores 
de ato lesivo ao erário público” (Comentár ios à Const ituição Brasileira, 2º 
vol., Saraiva, 1990, pág. 395) . 
Foi a orientação  adotada pelo colendo TJSP,  como se 
dessume da seguinte em enta:  
“Ação Popular . Propaganda e publicidade oficial de m unicípio. 
Art . 37, § 1º, da Const ituição da República. Aplicação. Norma de eficácia 
plena. Desnecessidade de regulamentação. Recurso não provido. 
Ação popular. Propaganda e publicidade oficial do m unicípio. 
Cunho em inentemente personalíst ico. Violação ao princípio da 
im pessoalidade. Deliberada intenção de propaganda pessoal. Ofensa ao 
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art . 37, § 1º, da Const ituição da República. Reparação do dano devida. 
Recurso não provido.  
Ao adm inist rador cabe prestar contas e levar informações à 
população, m as deve fazê- lo com  a observância dos pr incípios que 
norteiam a Adm inist ração Pública, sem pre de modo impessoal” (TJSP. AC 
213273-1/ Prom issão. Rel.:  Des. Leite Cint ra. 7ª Câmara Civil.  J. 14.09.94, 
JTJ/ SP-LEX 166, p. 9) . 
&RQFOXVmR
À guisa de conclusão, podem os reconhecer que os disposit ivos 
const itucionais que regulamentam a Administ ração Pública const ituíram  
uma inovação que se tem most rado posit iva. As lim itações ao poder dos 
adm inist radores públicos, antes muito mais amplos, cont r ibuíram para a 
modernização das prát icas adm inist rat ivas, tão importantes para o 
aperfeiçoamento do processo democrát ico. 
Ent retanto, torna-se indispensável a part icipação de todos. A 
meu ver, cabe a nós, profissionais do Direito, um a importante m issão:  a 
de formar as consciências, levando tais reflexões aos diversos foros, a fim  
de que o aperfeiçoam ento das inst ituições seja um processo cont ínuo.  
